TERMO DE REFERÊNCIA – SEGURO ESTAGIÁRIOS

1 OBJETO 

1.1 Contratação de Seguro de Acidentes Pessoais Coletivo em favor dos estagiários e residentes do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de 12 meses, para um grupo estimado de até 1.900 vidas por mês, com cobertura para morte acidental e invalidez permanente total ou parcial por acidente.
	Lote
	N. Item
	Descrição do Item
	U.M
	Qtd. Vidas
Qtd. Vidas = 1.900 vidas estimadas por mês x 12 meses = 22.800
	Valor Unitário Mensal Estimado

	1
	1
	Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários e residentes da Procuradoria-Geral de Justiça do RS até 1.900 vidas por mês; idade média aproximada 23 anos e limite de 70 anos. As propostas deverão contemplar as seguintes coberturas:
MORTE ACIDENTAL no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) 
INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para 100% da cobertura.
	UN
	22.800
	R$0,28



1.2  O objeto da contratação caracteriza-se como:
comum (aquele cujo padrões de desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no termo de referência, por meio de especificações usuais de mercado – art. 6º, XIII , da Lei 14.133/2021);
especial (aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode ser considerado comum, nos termos do conceito acima - art. 6º, XIV, da Lei 14.133/2021).
1.3 O seguro possui prazo:
Não continuado
Continuado. O serviço enquadra-se como continuado porque é demanda contínua da Administração, dado a necessidade da existência permanente de seguro de acidentes pessoais coletivo em favor dos estagiários e residentes, conforme determina o art. 9º da Lei Federal nº 11.788/08 (Lei de Estágios) e o inciso II do art. 13 do Provimento nº 18/2023-PGJ/RS (Regulamento do Programa de Residência do MPRS).

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação é necessária visando atender disposição constante no art. 9º da Lei Federal nº 11.788/08 (Lei de Estágios) e no inciso II do art. 13 do Provimento nº 18/2023-PGJ/RS (Regulamento do Programa de Residência do MPRS).
2.2 A quantidade de vidas informada está justificada com base na quantidade de vagas disponibilizadas nos Programas de Estágio e Residência da Instituição.
[bookmark: _Hlk120182990]
3 SOLUÇÃO

A solução foi definida em Estudo Técnico Preliminar, Procedimento nº xx/xx, evento xxxx.
Houve dispensa do Estudo Técnico Preliminar, em razão do valor se enquadrar nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos termos da alínea “a” do inciso I do art. 9º do Provimento nº 04/2023-PGJ.

4 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

4.1 O serviço possui as seguintes especificações:
a) As propostas deverão contemplar as seguintes coberturas:
· MORTE ACIDENTAL no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais); e,
· INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para 100% da cobertura.
b) A cobertura do seguro deverá ocorrer durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, garantindo os riscos relativos às atividades profissionais e extraprofissionais, em qualquer parte do Brasil. 
c) Comporão o grupo segurado (grupo livre) os estagiários e residentes do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
· QUANTIDADE INICIAL APROXIMADA: 1.550 vidas
· QUANTIDADE MÁXIMA ESTIMADA (MÊS): 1.900 vidas
· IDADE MÉDIA APROXIMADA: 23 anos
· LIMITE DE IDADE: 70 anos 
d) Deverá ser adotado o critério de número médio de vidas seguradas para a manutenção do grupo, e não número mínimo de vidas.
e) Os estagiários e residentes deverão estar cobertos pelo seguro desde seu ingresso no Ministério Público, ou seja, deverão possuir cobertura no período de tempo entre a data do ingresso e da sua inclusão no grupo segurado (a solicitação de inclusão no grupo segurado ocorrerá na primeira remessa posterior ao início do estágio/residência).
f) Não será permitida a corretagem de seguros entre a PGJ/MPRS e a companhia seguradora, com exceção da atuação de profissional habilitado como assistência técnica no certame, conforme Acórdão 600/2015-TCU-Plenário.
	Justificativa: 
A vedação encontra base no teor do acórdão 938/2002-TCU Plenário, nos termos dos itens 5.23 e 5.24, abaixo reproduzidos:
“5.23 Entende-se que a licitação, procedimento formal que objetiva a seleção da proposta mais vantajosa à Administração, cumpre justamente o papel que, no mercado privado formado pelas pessoas físicas e jurídicas de direito privado, é atribuído ao corretor de seguros, que “angaria e promove” os contratos entre as seguradoras e os interessados, buscando a proposta que melhor atende ao interesse do segurado privado junto às empresas seguradoras.
5.24 Portanto, por força dos dispositivos da Lei 8.666/93, do Decreto 60.459/67 e dos princípios contidos no art. 37 da Constituição Federal, fica afastada a possibilidade de intervenção de qualquer mediador entre o setor público e a empresa seguradora contratada mediante licitação, pois que o próprio procedimento licitatório constitui-se no instituto formal de mediação para escolha da seguradora, de acordo com os princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e eficiência.”

4.2 Critérios e práticas de sustentabilidade (vinculados às características do objeto):
Foram adotados
Não foram adotados

5  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Exigências legais
Foram verificadas e não existem para o objeto
Foram verificadas e são as seguintes:

5.2 Programa de Integridade
Os valores e o prazo da presente contratação indicam a necessidade de apresentação, pela empresa contratada, de programa de integridade, mediante apresentação de Certificado a ser emitido pela CAGE, nos termos da Lei Estadual nº  15.228/2018 e do Provimento 75/2016, no prazo de 180 dias, contados da celebração do contrato.
Não haverá necessidade de apresentação, pela empresa contratada, de programa de integridade.

6 EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 A apólice deverá ser entregue, após a emissão da nota de empenho, no prazo de 15 dias a contar da solicitação do contratante.
6.2 Não será aceita apólice que não atenda fielmente as disposições do presente Termo de Referência.
6.2.1 Caso a apólice não esteja de acordo com o exigido, a seguradora será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias, solucionar os problemas apontados.
6.3 A inclusão e a exclusão dos segurados serão processadas mensalmente, preferencialmente no dia 19 (dezenove) de cada mês, através do envio de relatório (planilha) à contratada, no qual constará a relação de todos os estagiários e residentes que estiveram ativos no período de referência, constando nome do segurado, data de nascimento, CPF e sexo, além de eventual informação adicional solicitada pela contratada e disponível na base de dados do contratante.
6.4 Subcontratação:
É vedada a subcontratação
É autorizada a subcontratação: 
6.5 Prazo de duração: 12 meses, a contar:
do dia útil seguinte à disponibilização da Súmula no Diário Oficial (se houver contrato)
da homologação do certame (se não houver contrato)
de uma data específica: 19/03/2024, ou seja, a partir das 24h do dia 18/03/2024. 
6.6 Prorrogação 
Não será prorrogado.
Poderá ser prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, por se tratar de serviço continuado. 
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7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

7.1 A prestação do serviço será formalizada por termo de contrato. 
7.2 As especificações e regras deste Termo deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.3 As comunicações entre o Ministério Público e a empresa contratada serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 A execução do contrato será coordenada pelo Gestor do contrato (ou, na falta deste, por seu substituto), bem como acompanhada e fiscalizada pelo fiscal (ou seu substituto). 
7.4.1 Responsáveis pela Gestão e Fiscalização:
a) A gestão do contrato ficará a cargo da Unidade de Gestão de Contratos – e-mail: contratos@mprs.mp.br – telefone (51) 3295.8240.
b) A fiscalização será exercida pelo servidor Gerson Luis Flach (Coordenador da Unidade de Estágios) e pela servidora Daniela Lima Braga, como substituta, com endereço na Rua Andrade Neves, 106/15º andar, bairro Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre/RS – e-mail: estagios@mprs.mp.br - telefones (51) 3295.8013 e (51) 3295.8325.
7.4.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, e, entre outras funções definidas no Provimento nº 05/2023:
a) verificará o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
b) anotará no procedimento, a medida em que ocorrerem, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitirá notificações para a correção da execução do contrato, assim que identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, determinando prazo para a correção;
d) comunicará o gestor do contato, em tempo hábil, qualquer situação que ultrapasse sua competência ou que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas.
7.4.3 Outras rotinas específicas relacionadas à execução contratual: 
Não 
Sim
7.5 Obrigações gerais do contratado:
a) [bookmark: _Hlk124522475]prestar cobertura do seguro na forma ajustada e de acordo com as especificações do Termo de Referência;
b) manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em relação a essas exigências;
c) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
d) permitir a fiscalização pelo CONTRATANTE e atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor do contrato ou autoridade superior;
e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
f) não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados;
g) manter atualizado o contrato social, bem como seus dados, especialmente endereço, telefone e email, durante toda a vigência do ajuste, devendo comunicar imediatamente qualquer alteração;
h) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
i) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento da sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.6 Obrigações específicas:
Não existem obrigações específicas vinculadas ao objeto.
Existem obrigações específicas vinculadas ao objeto:
O prazo máximo para o pagamento do sinistro pela contratada será de 30 (trinta) dias, contados da data de entrega de toda a documentação mínima exigida para a liquidação. 
7.7 Sanções:
7.7.1 Poderão ser aplicadas sanções de natureza moratória e punitiva diante do não cumprimento das cláusulas contratuais:
a) multa por atraso: 0,5% sobre o valor total estimado do contrato (valor unitário do prêmio x 1.900 vidas x 12 meses) por dia de atraso, no máximo de 20 dias; 
b) advertência
c) multa compensatória: 10% sobre o valor total estimado do contrato (valor unitário do prêmio x 1.900 vidas x 12 meses)
d) impedimento de licitar e contratar por até 03 (três) anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
7.7.2 Sanções específicas
Não existem sanções específicas vinculadas ao objeto.
Existem sanções específicas vinculadas ao objeto:
7.7.3 A multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente, limitada a 30% (trinta por cento).

8 PAGAMENTO E REAJUSTE

8.1 Documentos que devem ser remetidos juntamente com a fatura:
Não
Sim 
A fatura mensal deverá vir acompanhada de relatório discriminando a movimentação mensal do grupo (inclusões e exclusões), bem como a relação de todo o grupo segurado;
8.2 A fatura deverá ser apresentada:
Mensalmente, após o envio da relação atualizada de segurados pela contratante, que ocorrerá, preferencialmente, no dia 19 de cada mês, devendo estar em conformidade com a movimentação do grupo segurado do mês de referência.
Após o recebimento definitivo 
Misto 
8.2.1 A Fatura deverá ser enviada:
a) Aos cuidados de: Gerson Luis Flach, Coordenador da Unidade de Estágios, fiscal.
b) Endereço de e-mail: estagios@mprs.mp.br
c) Em caso de dúvidas, telefone de contato: 51.3295.8013
8.2.2 A data da fatura deve ser posterior ao envio da movimentação de vidas do período de referência. 
8.2.3 A fatura deve destacar os impostos objeto de retenção.
8.2.4 Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.
8.2.5 Não serão recebidos/protocolados documentos fiscais no período de 20/12 a 06/01 (período de recesso, se houver) ou em dias em que não houver expediente no órgão.
8.3 O pagamento dar-se-á no 15º (décimo quinto) dia após a protocolização da fatura e dos documentos acessórios.
8.3.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente e todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão suportadas pela contratada. 
8.4 Sendo o caso de pagamento pro rata die, será adotado o mês comercial (30 dias).
8.5 Havendo erro na apresentação da fatura ou instrumento de cobrança equivalente, bem como na relação de vidas seguradas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8.6 Valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, poderão ser deduzidas do pagamento, de forma cautelar ou definitiva.
8.7 O não pagamento na data implica em atualização monetária entres as datas prevista e efetiva de pagamento, de acordo com a variação pro rata die do IPCA.
8.8 Os Capitais Segurados e o Prêmio serão reajustados na proporção da variação do Índice de Preços ao Consumidor IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observado o interregno mínimo de um ano da data do Mapa de Preços validado pela área requisitante.
8.8.1 O reajuste incide apenas sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.8.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.8.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9 PROTEÇÃO DE DADOS

O objeto do contrato não envolve tratamento de dados pessoais pela empresa contratada, em nome do Ministério Público/controlador (a empresa não atua como operadora de dados pessoais, nos termos do art. 5º, inc. VII, da Lei 13.0709/2018).
O objeto do contrato envolve tratamento de dados pessoais pela empresa contratada, em nome do Ministério Público/controlador (a empresa atua como operadora de dados pessoais, nos termos do art. 5º, inc. VII, da Lei 13.0709/2018).

10 SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 FORMA DE SELEÇÃO
Licitação
Aviso de contratação direta (contratação direta pelo valor - art. 75, inc. I e II)
Contratação direta:
Motivo da Contratação direta: xxxx
Credenciamento
Registro de preços

10.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
10.2.1 Parcelamento do Objeto 
Há parcelamento do objeto.
Não há parcelamento do objeto, de forma total ou em parte (itens ou lotes):
Justificativa: 
A contratação será composta por um item que abrange o total estimado de estagiários e de residentes e corresponde ao valor total para o período de 12 meses.
Essa forma de escolha se justifica em razão da necessidade de uma única empresa ser a responsável pelo seguro dos estagiários e dos residentes, sobretudo para fins de gestão contratual e como forma de economia (quanto maior o grupo de segurados melhores são as projeções das seguradoras e menor é o valor do prêmio cobrado).
Não se aplica (item para contratações diretas).
10.2.2 Critério de Julgamento: 
     Menor Preço        
     Maior Desconto 

        Por item     
        Por lote     
        Global

10.3 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP)
10.3.1 Não haverá tratamento jurídico diferenciado em razão do art. 3º, § 4º, VIII, da Lei Complementar 123/2006.

10.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Não será exigida qualificação técnica
Será exigida qualificação técnica
Deverá ser apresentada prova de regularidade, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que comprove que a contratada está apta a operar no mercado segurador brasileiro, e que está legalmente autorizada a operar no mercado no ramo de seguro de vida em grupo e/ou acidentes pessoais coletivos.

10.5 Consórcio 
Não há qualquer indicativo técnico para a vedação à participação de empresas em consórcio.
Há indicativos técnicos para a vedação à participação de empresas em consórcio:
Justificativa: 
Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, dado que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os serviços de forma independente.
Não se aplica (apenas para contratações diretas).
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11. ESTIMATIVA DO VALOR 
A estimativa do valor será publicizada após o levantamento de preços.


